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                                                                             E M E N T A
 

"Cria  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  para  apurar
possível  improbidade,  desídia  de  funcionários  ou  de
agentes políticos, entre outros fatos que poderão serem
considerados ilícitos."

Art.  1º.  Cria  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  para  apurar  possível  improbidade,
desídia de funcionários ou de agentes políticos, conforme art 69 do RI e fatos que passo a expor:
§  Único,  Os  requisitos  formais  já  estão  cumpridos  com  a  assinatura  de  1/3  dos  membros
conforme art 69 do RI (doc. anexo) e o prazo será o definido no 5º, 69 da RI, ou seja 60 dias
prorrogáveis por mais 30. 

Art. 2º. O objeto da presente CPI é investigar as dezenas de obras que tiveram emendas
parlamentares e não foram iniciadas, ou se iniciadas não forma concluídas e nem prestadas as
devidas  contas.  Apurando  se  existiu  improbidade,  desídia  de  funcionários  ou  de  agentes
políticos, entre outros fatos que poderão serem considerados ilícitos.

Art.  3º.   A PMI enviou relatório das obras que serão investigadas,  sendo a que mais
saltam aos olhos são:  Crechão da Pitangueira,  praça das Cafifas e  praça Marechal Deodoro.
Todas elas foram iniciadas e não foram concluídas (doc. anexo).

Art. 4º.  Relata a existência de verba para construção da quadra poliesportiva do Bairro
Promorar que deu origem ao projeto de lei n º 28, que consiste na  devolução dos recursos para a
União, pois não foi utilizada. Refere que a emenda foi originada no ano de 2012, conforme doc.
anexo.

§  1º.  Informa ainda  que  existem dois  processos  cíveis movidos  pela  PMI na  justiça
comum em desfavor da construtora e de funcionários, os quais são os de nº 054/1.15.0000476-3
e 054/1.13.0003813-3 (anexos).

§  2º. Também se tem notícia da existência de inquérito civil público em andamento no
Ministério Público Federal de Uruguaiana que em breve será trazido a baila.

Art. 5º.  Conforme o exposto requer que V. Exa. receba o requerimento, determinando a
criação da CPI remetendo o mesmo a plenário para leitura do presente termo e designação dos
membros que irão compor a CPI, em conformidade com o 1º, 69 do RI.

Art. 6º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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